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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787
HENRIQUE GAEDE - PR016036

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONSTATADA. TEMA AFETADO 
AO RITO DOS REPETITIVOS. EXEGESE DOS ARTS. 1.040 
E 1.041 DO CPC. DEVOLUÇÃO DO ESPECIAL PARA 
SOBRESTAMENTO NA CORTE DE ORIGEM.
1. A matéria de fundo debatida nos autos, referente à possibilidade 
de exclusão do valor correspondente ao ICMS-ST da base de 
cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo 
contribuinte substituído, foi afetada pelo Superior Tribunal de 
Justiça ao rito dos repetitivos (REsp 1.896.678/RS e 1.958.265/SP 
- Tema 1.125/STJ).
2. Mostra-se conveniente, em observância ao princípio da economia 
processual e à própria finalidade do CPC, determinar o retorno 
do feito à origem, onde ficará sobrestado até a publicação do 
acórdão a ser proferido nos autos dos recursos representativos da 
controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
tornar sem efeito as decisões anteriores, com a restituição dos autos 
ao Tribunal de origem, a fim de que, no momento oportuno, seja 
observado o disposto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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    Brasília, 20 de junho de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Paraná Equipamentos S.A. contra acórdão prolatado pela Eg. 

Primeira Turma, assim ementado (fl. 1.130):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. VALOR DO ICMS A SER 
EXCLUÍDO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. QUESTÃO DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF.
1. "É inviável adentrar no mérito do recurso especial, sob pena de usurpação 
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da competência recurso da Suprema Corte prevista no art. 102 da CF, uma vez 
que a pretensão da contribuinte é de natureza eminentemente constitucional, 
referente à extensão dos efeitos da orientação firmada pelo STF, por ocasião do 
julgamento em sede de repercussão geral do RE 574.706/PR (Tema 69)" ( AgInt 
no AgInt no AREsp 1.541.118/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 24/2/2022).
2. O recurso especial não impugnou fundamentos basilares que amparam o 
acórdão recorrido, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF.
3. Agravo interno não provido.

 
A parte embargante alega, em resumo, omissão no acórdão alvejado, pela 

necessidade de suspensão do processo for força da afetação da questão controvertida ao 

rito dos repetitivos - Tema 1.125/STJ.

Impugnação não apresentada (certidão de fl. 1.154).

É O BREVE RELATO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Prospera a 

irresignação da parte embargante.

De acordo com o estatuído no art. 1.022 do CPC, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou para sanar erro material 

do acórdão atacado.

Na espécie, a questão trazida a debate no especial diz respeito à 

possibilidade de exclusão do valor correspondente ao ICMS-ST da base de cálculo da 

Contribuição ao PIS e à COFINS devidos pelo contribuinte substituído.

Ocorre que essa matéria foi afetada pela Primeira Seção do STJ ao rito dos 

recursos especiais repetitivos (REsp 1.896.678/RS e 1.958.265/SP - Tema 1.125/STJ), 

mostrando-se conveniente, em observância ao princípio da economia processual e à 

própria finalidade do CPC, determinar o retorno do feito à origem, onde 

ficará sobrestado até a publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso 

representativo da controvérsia.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte (g.n.):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS. TEMA 
AFETADO COMO REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO.
1. Esta Corte Superior, objetivando racionalizar o exercício de sua atribuição 
constitucional, o de uniformizar a interpretação e a aplicação de lei federal em 
caráter excepcional, vem admitindo o acolhimento de embargos de declaração, 
com efeitos modificativos, para que seja observado o procedimento próprio 
para julgamento de questões afetadas referentes à sistemática dos recursos 
repetitivos/repercussão geral, com a determinação de devolução dos autos para 
que, oportunamente, o Tribunal de origem proceda ao respectivo juízo de 
conformação.
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2. A questão referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, com 
relação à necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para a 
configuração do ato de improbidade administrativa e da aplicação dos novos 
prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1199 do STF), tendo sido 
determinada, em 03/03/2022, a suspensão do processamento dos recursos 
especiais em que trazido, mesmo que por simples petição, o assunto da 
aplicação retroativa do aludido diploma legal (ARE 843.989).
3. Embargos acolhidos a fim de tornar sem efeito as decisões anteriores e 
determinar a devolução dos autos à origem para aguardar o julgamento pela 
Suprema Corte.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.796.639/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 9/5/2022.)
 
ACIDENTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ACIDENTE DE 
TRABALHO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA REPETITIVA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PEDIDO 
DE SOBRESTAMENTO. PRECEDENTES.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em que se questiona decisão 
que, nos autos de execução acidentária, arbitrou os honorários advocatícios em 
15% sobre as parcelas devidas. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi 
improvido. Interposto recurso especial, este teve seu seguimento negado. 
Seguiu-se a interposição de agravo. No STJ, em decisão monocrática, da lavra 
do Ministro Presidente, não se conheceu do agravo. A decisã o ficou mantida 
em agravo interno.
II - A matéria tratada nos autos é a mesma questão submetida a julgamento de 
afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos, a saber: "Definição acerca 
da incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, ou mesmo quanto à necessidade de 
seu cancelamento, após a vigência do CPC/2015 (art. 85), no que tange à 
fixação de honorários advocatícios nas ações previdenciárias", Tema n. 1.1 05, 
que afeta diretamente o presente julgado.
III - A Corte Especial do STJ tinha entendimento de que não seria possível a 
devolução na estreita via dos embargos de declaração, por não ser adequada 
para o simples rejulgamento da causa, mediante o reexame de matéria já 
decidida.
IV - Entendia-se que "a superveniente modificação do entendimento consignado 
no acórdão embargado não enseja o rejulgamento da causa, por serem os 
embargos de declaração de índole meramente integrativa" e que o acolhimento 
da tese acarretaria o reconhecimento de uma omissão inexistente. (EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 1.019.717/RS, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, relator p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 20/9/2017, DJe 27/11/2017.)
V - Todavia, recentemente, a Corte Especial do STJ reafirmou o entendimento 
no sentido da devolução com fundamento, tanto no art. 256-L do Regimento 
Interno do STJ, como do art. 1.037 do CPC/2015, mesmo no julgamento de 
embargos de declaração. Nesse sentido: AgInt nos EREsp 1.635.236/SE, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 21/5/2019, DJe 
31/5/2019.
VI - Assim, devem ser acolhidos os embargos de declaração para tornar sem 
efeitos as decisões e votos proferidos nesta Corte; considerar prejudicados os 
recursos interpostos nesta Corte, e determinar a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em observância aos arts. 
543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC e 1.040 e seguintes do CPC/2015, e 
após a publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo 
da controvérsia ou repetitivo: a) denegue seguimento ao recurso, se a decisão 
recorrida coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou 
b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir 
da decisão sobre o tema repetitivo.
VII - Embargos acolhidos para determinar a devolução dos autos ao Tribunal 
de origem.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.867.193/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 4/5/2022.)
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ANTE O EXPOSTO, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para tornar sem efeito as decisões de fls. 1.078/1.081, 1.096/1.097 e 

1.130/1.139, determinando que os autos sejam restituídos ao Tribunal de origem, onde 

ficarão sobrestados, a fim de aguardar o julgamento dos REsps 1.896.678/RS e 

1.958.265/SP - Tema 1.125/STJ, submetidos ao rito dos repetitivos, observando-se, 

então, o procedimento previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787
HENRIQUE GAEDE - PR016036

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PARANÁ EQUIPAMENTOS S/A
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO DUMONT PRADO - PR025706

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(S) - DF015787
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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